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1. Int rodução 



CRESCIMENTO  DA POPULAÇÃO 

ü Ano Zero = 250 milhões hab. 

 

ü 1650 = 500 milhões hab. (taxa 0,3 %) 

 

ü 1760/1840 = Revolução Industrial  

 

ü 1900 = 1,6 bi. hab. (taxa 0,5 %) 

 

ü 1970 = 3,6 bi. hab. (taxa 2.1 % = 76 mi.a.a.) 

 

ü 1991 = 5,4 bi. hab. (taxa 1,7 % = 92 mi.a.a.) 

 

ü 2011= 7 bilhões de hab. 

 

ü 2021= 7,874 bilhões  de hab. 

Autor: Paulo Robinson Samuel,  atualização  ONU, 2021.    



- A revolução industrial foi o marco da substituição do sistema agrário para  

o sistema industrial.. 



- O crescimento populacional e o êxodo rural  aliados à falta de  

investimentos na área do saneamento têm sido causas frequentes  

da insalubridade e contaminação do ambiente, trazendo como  

consequência a alta mortalidade infantil  nas classes sociais  

menos favorecidas dos países em desenvolvimento. 





O PROCESSO DE URBANIZAÇÃO BRASILEIRO 
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Fonte: IBGE, atualizado em 28-04-2021 

Em 2011  : 197.500.000 milhões de habitantes 

Em 2021  : 212.944.338 milhões de habitantes 



- Segundo o Departamento de Questões Econômicas e Sociais das Nações  

Unidas (ONU, 2021), em 2021, 55% da população (6,5 bilhões de pessoas) está 

habitando em áreas urbanas. 

 

 
- A previsão do Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos,  

UN-Habitat, é que em 2030, dois terços da população mundial viverão em  

centros urbanos. 

- A falta de planejamento dessas cidades gera problemas que se refletem em  

uma demanda não satisfeita por serviços básicos de água, esgotos e resíduos  

(ONU, 2008). 

Fonte: www.news.un.org, em 28-04-2021 

http://www.news.un.org/


Fotos: Paulo Robinson Samuel 





 - No Brasil, em 1983, foi realizado em Brasília, o Seminário Internacional 

de Gestão de Recursos Hídricos; 

 - O Ministério de Minas e Energia (MME),  em 1986, criou um Grupo de 

Trabalho, que recomendou a criação e a Instituição do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) ; 

 - Em 1992, foi realizada a Conferência de Dublin,  que identifica graves 

problemas relacionados à disposição hídrica; 

 - Ainda em 92, é realizada a Rio ð 92, onde 170 países reforçam os 

princípios de Dublin   e aprovam uma agenda mínima de preservação e recuperação 

do meio ambiente, a Agenda 21 . 

ANA, 2012 



Com a evolução destes movimentos os Estados brasileiros  

passam a discutir  e fundamentar suas leis para a gestão dos 

recursos hídricos como base: 
 

 

 

Ågestão descentralizada, integrada e participativa; 
 

Åbacia hidrográfica como unidade de planejamento e gestão; 
 

Åágua como bem público e com valor econômico; 
 

Åinstrumentos de planejamento e regulação por bacia hidrográfica; 
 

Åinstrumentos econômicos para a gestão de água como a cobrança pelo seu 

uso.   



 A Constituição (1988) definiu à União a instituição do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
 

 -  Para atender este princípio constitucional foi promulgada a Lei 9.433 em 

1997 , que criou o Sistema Nacional de Recursos Hídricos.  

Est§ Lei, 9433/1997, denominada òLei das ćguasó, instituiu a Pol²tica Nacional de 

Recursos Hídricos com o objetivo : 

 

 - de assegurar a necessária disponibilidade de água; 

 

 - a utilização racional e  integrada dos recursos hídricos; 

 

- e a prevenção e defesa contra eventos hidrológicos críticos. 



 

 

- Adoção da bacia hidrográfica como unidade de planejamento; 

 

- Usos múltiplos; 

 

-Reconhecimento da água como bem finito e vulnerável; 

 

-Reconhecimento do valor econômico da água; 

 

-Gestão descentralizada e participativa; 

 

- Em situação de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é 

o abastecimento humano e a dessedentação animal.   

 

 

PRINCÍPIOS DE GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 




